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Acervo da Delegacia Regional do Trabalho – RS: 
Digitalização das Fichas Espelho e Construção do Perfil do Trabalhador Gaúcho 
 
Kate Mariana Schneideri 
 
Resumo: O intuito desta comunicação é informar o andamento e as dificuldades, bem como alguns resultados, 
do projeto “Traçando o Perfil do Trabalhador Gaúcho”, que utilizando o acervo da Delegacia Regional do 
Trabalho do Rio Grande do Sul, pertencente ao período de 1933 – 1940, pretende colaborar na tarefa polêmica 
de caracterizar o operariado brasileiro no período inicial da implantação das leis trabalhistas, oferecendo dados 
relevantes sobre o trabalhador que buscava sua carteira profissional naquele momento e elementos tangíveis da 
cultura operária. Até agora já foram digitalizadas mais de 30.000 Fichas de Qualificação Profissional, sendo 
possível analisar os dados e cruzar informações, dados estes que auxiliaram a feitura de tabelas e quadros 
estatísticos, subsidiando a análise histórico–sociológica do material. 
 
Palavras-chave: carteira de trabalho - trabalhador gaúcho - leis trabalhistas 
 
Instituída na década de 1930, a Carteira de Trabalho era de responsabilidade do 
Departamento Nacional do Trabalho, criado em fevereiro de 1931 pelo decreto 19.671, 
objetivando tomar as medidas necessárias para a implantação da Previdência Social, 
regulamentação das jornadas de trabalho e impedir a perpetuação de abusos no trabalho 
infantil e feminino. Posteriormente substituídas pela Justiça do Trabalho, surgem nesta 
mesma época as Comissões Mistas de Conciliação e Julgamento, de acesso limitado aos 
trabalhadores sindicalizados. A Carteira de Trabalho apresentava uma dupla função, mantida 
até hoje. Além de resguardar os direitos do trabalhador funcionava também como um tipo de 
condensação das atividades profissionais deste, servindo de alerta aos empregadores. 
 
Por menos que pareça e por mais trabalho que dê ao interessado a carteira 
profissional é um documento indispensável à proteção do trabalhador. 
Elemento de qualificação civil e habilitação profissional, a carteira representa 
também um título originário para a colocação para a inscrição sindical, e 
ainda, um instrumento prático do contrato individual do trabalho. 
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A carteira pelos lançamentos que recebe, configura a história de uma vida. 
Quem a examinar, logo verá se o portador é um temperamento aquietado ou 
versátil; se ama a profissão escolhida ou ainda não encontrou a própria 
vocação; se andou de fábrica em fábrica como uma abelha ou permaneceu no 
mesmo estabelecimento, subindo a escala profissional. Pode ser um padrão de 
honra. Pode ser uma advertência.ii 
 
Regulamentado pelo decreto 22.035, de 29/10/1932, o decreto 21175, de 21 de março 
do mesmo ano, fixava a Carteira Profissional e visava a regulamentação do trabalho sem 
diferenciação por faixa etária ou sexo. A princípio opcional, mais tarde, devido às leis de 
sindicalização, o documento virou obrigatório. A mesma também funcionava como 
documento de identidade e como prova em casos de conflitos entre empregado e empregador. 
Além disso, somente quem o tivesse poderia recorrer à proteção das leis trabalhistas. 
O Ministério do Trabalho chegou ao Rio Grande do Sul em 1933, estabelecendo em 
Porto Alegre sua Inspetoria Regional. Somente doze anos mais tarde (1945 em Passo Fundo e 
em 1948 em Pelotas), depois das inspetorias terem sido transformadas em Delegacias 
Regionais do Trabalho (1940), foram criados Postos de Identificação no Interior. 
A caracterização do operariado brasileiro no decorrer do tempo tem constituído um 
problema para os pesquisadores do tema. Durante longo tempo acreditou-se que o perfil do 
trabalhador mantinha certa dualidade: estrangeiro e politizado na República Velha e rural e 
conformado no período pós Revolução de 30. Esta visão vem sendo contestada há algum 
tempo. Estudos mais atuais mostram uma continuidade na composição da classe operária, 
insistindo em uma composição mais plural. 
A maioria dos trabalhos sobre a questão baseia-se em dados qualitativos, utilizando 
minimamente as fontes quantitativas existentes, que quando usadas geralmente remetem ao 
número de sindicatos e à evolução da sindicalização oficial. 
Uma imensa documentação foi produzida pelo Ministério do Trabalho, mas parte 
desta documentação já foi ou corre o risco de ser perdida, devido à ausência de uma política 
concreta de preservação destes arquivos. Ao analisar os dados das Fichas de Qualificação 
Profissional constantes neste acervo pretendemos, portanto, não só caracterizar o operariado 
gaúcho, mas também demonstrar a importância deste tipo de pesquisa, auxiliando na proteção 
de outras coleções documentais de base quantitativa. 
O acervo da Delegacia Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul foi doado no ano 
de 2001 pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e atualmente está sob a guarda do 
Núcleo de Documentação Histórica da Universidade Federal de Pelotas (NDH – UFPel), 
conta com cerca de 620.000 fichas de qualificação profissional, utilizadas na feitura das 
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Carteiras de Trabalho, correspondentes ao período de 1933 – 1968. Integram este acervo 
também outros documentos, tais como Atestados de Reservista, fotos, comprovantes de 
residência e pedidos de benefícios, somando 28.593 unidades.  
Os esforços iniciais concentraram-se na construção de um Banco de Dados Digital que 
possibilitasse o armazenamento das informações contidas nas fichas e posterior cruzamento 
de dados. Dividas em dois modelos distintos, alterado em 1943, estas fichas contém cerca de 
50 campos de informação, contendo dados antropométrico (cor da pele, olhos e cabelos, altura 
e sinais particulares) e antropológicos (nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, 
estado civil, endereço e dados profissionais), além de foto e impressões digitais. 
Uma parceria entre o Núcleo de Documentação Histórica e o curso de Informática 
possibilitou a criação dessa base de dados digital. O programa conta com interfaces digitáveis 
e um sistema de busca de informações. O sistema de busca possui um padrão de utilização 
baseado em pressupostos indicativos que restringem a pesquisa. Dois filtros delimitam os 
parâmetros da busca: um primeiro adiciona uma clausula a pesquisa e um segundo estabelece 
os indicadores pelos quais os dados serão arrolados. Algumas vezes este processo de busca e 
cruzamento é dificultado pela inconstância no padrão de digitação, fato causado tanto pela 
variedade de digitadores que já cooperaram no processo de abastecimento de informações 
quanto pela incoerência dos inspetores que realizavam o preenchimento das fichas. Torna-se 
por isso necessário que as informações digitadas possuam um padrão de ocorrência na base de 
dados. 
Atualmente este banco contém mais de 30.000 fichas referentes ao período de 1933-
1940, e sua alimentação continua sendo feita. O processo de digitação constitui a etapa mais 
trabalhosa e problemática do processo. Atualmente contamos com apenas duas bolsistas 
responsáveis por tal tarefa, fazendo com que o abastecimento do Banco de Dados seja mais 
vagaroso. 
Alguns problemas dificultam o processo de digitação. Devido ao armazenamento 
inadequado a que o acervo estava submetido anteriormente, muitas fichas deterioraram-se, 
impossibilitando a compreensão de alguns campos. Soma-se o fato de que fichas eram 
preenchidas manualmente, com caligrafias muitas vezes incompreensíveis, além de serem 
feitas em duas vias com a utilização de papel carbono, ficando a Delegacia com a cópia, 
resultando muitas vezes em partes das informações e até campos inteiros em branco. 
Outro problema são campos não preenchidos nas fichas, principalmente os que dizem 
respeito à cidade e data de solicitação das Carteiras de Trabalho. Quando não constantes essas 
informações são completas no Banco de Dados por um padrão estabelecido. Quanto a data, a 
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mesma é estabelecida a partir do contexto numérico em que a ficha está inserida e muitas 
vezes corroborada pela datação da fotografia. Já quanto à cidade de solicitação, utiliza-se a 
cidade de localização do estabelecimento, ou quando a mesma não é informada, a cidade em 
que o requerente reside. Tais adaptações as inconstâncias do material são sempre informadas 
no campo referente às observações do digitador. 
O banco de Dados da Delegacia Regional do Trabalho deve ser visto como objeto em 
contínuo processo de (re)construção, o que de modo algum retira credibilidade das conclusões 
extraídas a partir da análise de seus dados. Tal credibilidade é corroborada pela 
funcionalidade demonstrada pelo sistema quando consultado. Dados já estão sendo analisados 
e informações cruzadas com a finalidade de constituir material básico para a elaboração de 
tabelas e quadros estatísticos. 
Ainda assim, dada a profusão do acervo, o trabalho deve ter uma sequencia, 
provavelmente estendendo-se por um longo período de tempo. Porém, já é possível 
arrolarmos alguns resultados frutos da análise do material. 
Como já dito, o acervo total da Delegacia Regional do Trabalho (DRT) compreende 
em torno de 630.000 fichas de qualificação profissional provenientes de um período de 35 
anos a contar de 1933. O Banco de Dados criado e alimentado a partir da digitação destas já 
conta com mais de 30.000 fichas do período de 1933-1940. A análise deste recorte nos fez 
chegar, portanto, a algumas conclusões. 
Um levantamento do material nos mostra que no final da década de 30 e no início da 
década de 40 a procura por Carteiras Profissionais aumenta consideravelmente. Enquanto nos 
sete anos da década de 30 o acervo contém 407 cadernos com 20.350 fichas provenientes de 
41 cidades, nos três anos posteriores do início da década de quarenta encontramos 460 
cadernos com 23.000 fichas provenientes de 71 cidades. O aumento no número de cidades 
capacitadas a emitir o documento mostra a ampliação e a facilidade na obtenção do mesmo, 
bem como a divulgação dos direitos e privilégios concedidos somente aos trabalhadores que 
possuíssem a Carteira de Trabalho. 
Das 30.472 fichas analisadas, 19.954 possuem como cidade de solicitação Porto 
Alegre. Tal fato está relacionado mais com a estrutura do serviço de feitura das Carteiras de 
Trabalho e menos com sua real procura pelos trabalhadores. 
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Número de Carteiras de Trabalho solicitadas (por ano)
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Gráfico 1 - Número de Carteiras de Trabalho solicitadas por ano 
 
Quanto ao gênero, do total das fichas para o estado inteiro, 22.989 eram de homens 
(79,7%) e apenas 5.840 eram de mulheres (20,2%). Este dado pouco revela por si, pois havia 
distorções no processo de feitura da carteira, já estando incluídos dados sobre algumas 
confecções e tecelagens, mas outros ramos importantes, em que predominava a força de 
trabalho masculina, ainda ficando de fora.  
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Gráfico 2 – Divisão por gênero dos requerente. 
 
Quanto ao estado civil, os solteiros eram a maioria, fato que também se explica pela 
enorme quantidade de jovens encontrados. Ressalta-se a quantidade relativamente grande de 
mulheres viúvas que trabalham em relação ao total feminino. De acordo com a moralidade da 
época, pode-se também observar que os separados eram praticamente inexistentes, e que 
poucas mulheres casadas estavam ocupadas fora do lar, comparativamente ao total de homens 
casados. 
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Gráfico 3– Estado civil dos requerentes quanto ao gênero. 
 
 
Quanto ao grau de instrução dos trabalhadores gaúchos, aparecem apenas cerca de 
14,7% de analfabetos. A maior parte possui apenas a educação primária, 78,3% e 5,9% tem o 
curso secundário, técnico ou superior. 
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Gráfico 4 – Grau de Instrução dos requerentes. 
 
 
Quanto à cor, as porcentagens encontradas pelo Censo de 1940 para o estado, eram de 
88,66% de brancos; 6,64% de pretos; 4,61% de pardos, além de pequeno número de amarelos 
e de cor não declarada. Em contraposição, para os operários de carteira assinada da década de 
1930, havia 25644 operários de cor branca (84,3%), apenas 1448 de cor preta (4,6%) e 2.348 
de cor parda (8,1%), o que leva a considerar que o número de pretos e pardos empregados e 
com carteira, chega a 12,7% para o Estado, maior, portanto, que a encontrada pelo censo. 
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Gráfico 5 – Divisão por cor dos Requerentes. 
 
Esses são alguns dos resultados obtidos em pesquisas realizadas ao banco de dados da 
DRT-RS. Percebe-se que todos os cruzamentos de informações possuem apenas duas 
variáveis (o número de trabalhadores homens, a quantidade de trabalhadores analfabetos, 
etc.). Outras pesquisas já estão sendo realizadas, com objetivos de aumentar o número de 
cruzamentos entre os campos de informação, o que possibilitará uma elevação nas 
possibilidades de análise. 
Ainda em andamento, o projeto concentra agora seus esforços na alimentação do 
Banco de Dados e já realiza cruzamentos de informações a fim de proporcionar dados 
demográficos e quadros estatísticos que possam embasar os estudos acerca do perfil do 
trabalhador gaúcho, esperando futuramente abordar com mais afinco temas como a educação 
do operariado, relações existentes entre cor e profissão, comparações consistentes entre 
trabalhadores da capital e do interior. 
Momentaneamente nosso objetivo foi relatar alguns resultados obtidos pretendendo 
mostrar de uma forma mais concreta a complexidade da tarefa e apontar as possibilidades de 
estudo do objeto em questão. 
Dado o enorme esforço empreendido e o volume de documentação ainda não 
explorada que alimentará o Banco de Dados, o projeto necessita continuidade. Embora 
complexo e trabalhoso, o projeto poderá proporcionar inúmeras pesquisas com suas 
informações acerca da trajetória destes trabalhadores, na tentativa de traçar o perfil destes, 
percebendo permanecias e mutações no decorrer do tempo. 
 
                                                 
iAluna de Graduação da Universidade Federal de Pelotas. Bolsista da FAPERGS.  
ii
 GOMES, Angela. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: IUPERJ. 1988. Nota 18, pp. 255/256.  
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